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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES

	APELANTE
	:
	VICENTE DE PAULO COBUCCI JUNIOR

	ADVOGADO
	:
	MG00102119 - MAURICIO LOPES DE PAULA E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	GIOVANNI MORATO FONSECA

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A

PENAL. PROCESSUAL PENAL. SONEGAÇÃO FISCAL (ART. 1°, INCISO I, DA LEI 8.137/90). PRELIMINARES AFASTADAS. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. DOSIMETRIA ESCORREITA. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÕES DESPROVIDAS.

1. Apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelo réu contra a sentença que condenou o réu pela prática do crime capitulado no art. 1°, I, c/c art. 12, I, da Lei 8.137/1990 à pena de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, em regime aberto.

2. O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em desfavor do réu pelo fato de, na qualidade de administrador da empresa Comércio e Representações Barbacena LTDA, ter omitido dolosamente à autoridade fazendária informações tributárias relevantes, deixando de apresentar declarações referentes ao ano-calendário 2001, suprimindo tributos no valor total de R$ 1.672.788,91 (um milhão, seiscentos e setenta e dois mil, setecentos e oitenta reais e noventa e um centavos).

3. A materialidade e a autoria restaram devidamente comprovadas pelo Procedimento Administrativo Fiscal n. 10640.000996/2006-75 que apurou a ocorrência de irregularidades contábeis que resultaram na omissão de receitas referentes ao ano-calendário 2001; pelos atos constitutivos da empresa que demonstram que ao réu competia a gerência e administração da sociedade; bem como pelos depoimentos das testemunhas e interrogatório do réu.
4. Mantida a aplicação da causa de aumento da pena prevista no art. 12, I, da Lei 8.137/1990, pois o valor elevado dos tributos suprimidos não podem ser desconsiderados quanto à gravidade, bem como não é possível recuperar o dano causado aos cofres públicos.
5. Não se aplica, ao caso, a continuidade delitiva, pois a sonegação apurada nesses autos tem como objeto a Declaração da Pessoa Jurídica apresentada pela empresa gerida pelo apelante no ano de 2002 (ano-calendário 2001), não havendo razão para o aumento da pena em face dos preceitos previstos no art. 71 do Código Penal, pois não é verificada a prática de dois ou mais crimes da mesma espécie.
6. Dosimetria. O magistrado sentenciante acertadamente fixou a pena-base do réu acima do mínimo legal - 02 (dois) anos e 03 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa por ter valorado negativamente as consequências do crime. Ausentes nos autos circunstâncias agravantes, atenuantes ou causas de diminuição da pena. Corretamente aplicada a causa de aumento do art. 12, I, da Lei 8.137/1990, ficando a pena definitiva em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa.
7. Apelações a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento às apelações.

Brasília-DF, 14 de fevereiro de 2022.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator
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